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Jurídico digital 
~ 

As unidades jurídicas da CAIXA enfrentam como podem a carga 
de trabalho (que aumentou com a informatização) e tentam 
fazer valer a lógica de que, no mundo digital, se faz mais em 

menos tempo - mesmo que seja necessário fazer cada vez mais. 

Leia nas pág. 4 e 5 

o Normativo do Contencioso 
visto pela área jurldica 

~ correto registro em cadastro 
restritivo por inadimplência D 

A Revista de Direito da 
ADVOCEF e seus leitores 

Reflexões sobre o Natal, por D' 
Leandro Cabral Moraes 

Negociação em Brasília 
o presidente 
daADVOCEF, 
Altair 
Rodrigues de 
Paula, partici­
pau em 
Brasília de 
reunião para 
tratar das 
reivindicações 
salariais dos 
advogados da CAIXA. 

Aos Associados 

D 

DesejaInos que as aJegdas, boas-novas e 
melhores realizações alcançadas neste ano 
sejam repetidas e mulúc 
plicadas em 2006, 
trcmsfol1nondo em 
collzeita duradou-
ra e plena as semen­
tes plantadas com de­
dicação e trabalho. 

Que os eventuaÍs dÍssabores expeIimenta­
dos possam servirde impulso à valodzação da 
vida e dosideais que nosmovem em direção do 
sucesso e do benl-es!ar. 

Diretoria Executiva da ADVOCEF 

As medidas assecuratórias e sua 
relação com a aplicação da pena 

Priscila Souza Pinto 
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Balanço e 
pendências 

o ano de 2005, pam os advogados da C111j-j, ficará marcado 
como um ano de muÍla Juta relativamente aos anseJOS da catego­
ria, e transfere para o ano que se ink:ia grandes e .históncas expec­
tativas. 

A implementação da tão aguardada nova estrutum da área 
jurfdiCa, com o sensfvel incremento no quanútativo de advogados 
em todo o pafs, consolida um processo de revalorizaçáo das ativi­
dades desempenhadas pela área. 

De igual forma, a definição de novas umdades juridicas bem 
como de coordenações técnicas e de apoio revela um real desejo 
de consohdação de uma área jurkiica forte e capaz de enfrentar 
novos e crescentes desafios. 

A ADVOCEF, consdente de suas aúibuições, repeúu neste 
ano. o seu .histónco papel no processo. Presente em todos os seus 
pnncipais momentos, participou, critJcou, contnbuiu na constru­
ção e ecoou os anseios de seus representados. 

Reconhecendo os pontos positivos do processo de 
reestruturação, destacando e louvando tais avanços, a enúdade 
não deixou de promovere divulgaras crfHcas cabfveis, em benefi­
do do apJimoramento e da evolução desejados. 

A ADVOCEF participou, criticou, 
contribuiu e ecoou os anseios de 

seus representados 

o já úadicional congresso anual revelou, na edição de Belo 
HOlizonte, um forte matiz reivindicatóno, com especial foco na 
questão. remuneratónG e no reconllecimento do valor do advoga­
do na estrutura da Empresa. O simples cotejo entre as carreiras 
jurfdicas, denúv e fora da C111j-j, fez concluir que, a conúiwar 
como está, a média de tempo de permanência nos quadIVs tende 
a reduzircada vez mais, tl'aniformando e Empresa em n7Bra ins­
tituição de passagem de excelentes profissionais, em franco preju­
fzo ao projeto de consohdação da imagem da área jurfdica. 

O lançamento da Revista de DireIto, expressão concreta do 
reconllecimento do trabalho técnico dos seus associados, foi ou­
ãv destaque do ano que se encena, projeto que tem p or desafios 
constantes sua manutenção e aprimoramento. 

O Boletim, em suas doze edições de 2005, pretendeu expOl; 
analisar e sintetizar as principais façanlIDs, fatos e destaques de 
todos os advogados da C111j-j, informando e propondo o debate 
peJwanente das questões essenciais da categoria . 

.As pendências muitas que inauguram o novo ano tornam 
alÍ7da mais necessál'Íos a união e o jortaleclÍnento das entidades 
representativas,pois muitos são os passos a serem tnl.hados nesta 
caminhada. E a ADVOCEF, como fez até aqui, continuará res­
pondendo, confiante no valor da luta séJia e comprometida. 

Que em 2006 possamos estampar, em todas as edições que 
nos aguOldam, melhores e mais signfjicativas notícias, repletas de 
vitórias em todos os senúdos. 

Di retoria Executiva da ADVOCEF 



Sem resposta 
C41X4 posterga resposta à reivindicação dos advogados 

~
CAIXA não apresentou, até o 

momento, nenhuma proposta à 
otificação conjunta 

encaminhada pela ADVOCEF e 
ANEAC (Associação dos Engenheiros e 
Arquitetos da CAIXA) a respeito do 
enquadramento no Plano de Cargos e 
Salários de 1998 dos profissionais 
admitidos antes de sua vigência. O 
documento, encaminhado em 1 "/11/ 
2005, demonstra o equivoco da CAIXA 
em enquadrar os profissionais em 
"cargos de extinção" sem antes ter 
disponibilizado a opção do 
enquadramento, nos termos do PCS/ 
98, que é taxativo: 

"Será facultado ao empregado optar 
pelo novo PCS, sendo que aqueles que 
optarem pelo não enquadramento no 
novo Plano, migrarão para este na 
cond ição de "cargo em extinção" , sen­
do regidos pelo Plano anterior " (sem des­
taque no original) . 

Desta forma, a CAIXA somente po­
deria enquadrar os profiss ionais na condi­
ção de "ca rgo em extinção " se estes t ives­
sem optado pelo não enquadramento, o 
que não ocorreu, pois a Empresa nem ao 
menos ofereceu a possibil idade de opção . 

A reun ião para tratar o assunto, 
marcada para 12/12/2005, fo i cancela ­
da pe la Administração sob a justi f icativa 
de compromissos inadiáveis . Acabou 
acontecendo, afinal, em 19/12/2005, em 
Brasíl ia, com participação da mesa de 
negociação permanente da CAIXA . Mas 
não houve nenhuma proposta por parte 
da Empresa, sob o argumento de que 
não fo i possível rea l izar um estudo 
aprofundado sob re a re iv indicação da 
ADVOCEF/ANEAC, apesar de transco rri­
dos 48 dias desde a data da notificação. 

O enquadramento no PCS/98 
Na notificação entregue à CAIXA, a 

ADVOCEF e a ANEAC propõem simples­
mente o cumprimento do disposto nos 
itens 10 e seguintes do PCS/98, que pre­
vêem expressamente a opção do empre­
gado para aderir ao novo plano . "A CAI­
XA tem um PCS reg istrado no Min istério 
do Trabalho e no Conselho de Coorde­
nação e Controle das Estatais em que se 
compromete a fazer o que até hoje não 
fez", salienta o presidente da ADVOCEF 

Altair comentou também afirmações 
recentes do presidente da CAIXA, Jorge 
Mattoso, que em reunião na FENAE dis­
se que um novo PCS difiCi lmente sai rá 
em sua gestão. "Saio frustrado com re-

lação ao PCS, porque entendo que em 
uma Empresa do porte da CAIXA ter essa 
situação é um despropósito", disse 
Mattoso . Altair contrapõe : "Mas não 
precisa necessariamen te de um novo 
PCS, para ameni zar a situação sa laria l 
crítica em que se encontram os profissi ­
onais da CAIXA, bastando para tanto o 
cumprimento do disposto no PCS/98, que 

está aprovado em todas as Instâncias". 
Segundo Altair, "a re ivindicação da 

ADVOCEF e ANEAC não busca a acumu­
lação de vantagens dos dois Planos, pOIS 
o que se pretende é o enquadramento no 
PCS/98, mantendo as vantagens pessoais 
de cada profissional, incorporadas ao sa­
lá rio em virt ude da legislação e não de 
Planos de Cargos e Salários" . 

A NOTIFICAÇÃO 
PTincipais pontos do documen­

to entregue à CAIXA em 1°/11/2005: 
A ADVOCEF e a ANEAC notifi­

cam a CAIXA a oferecer a opção pelo 
PCS/98 aos empregados das Carrei­
ras Profissionais, nos ter­
mos dos itens 10 e se ­
guintes do PCS/98 e 13.3 
do MN RH 053 - Regula­
mento de Pessoal, ambos 
atualmente em vigor - , 
desde a data em que fo­
ram indevidamente mi­
grados para a condição 
de "cárgo em extinção l l

• 

A proposta resume­
se ao c umprimento do 
disposto no item 10 e se­
guintes do PCS/89, que 
prevêem expressamente o 
reenquadramento ou não dos inte­
grantes do PCS anterior ao PCS atu­
al, mediante opção do empregado. So­
mente após a opção pelo não 

enquadramento poderia ocorrer a mi­
gração para a condição de "cargo em 
extinção". 

A CAIXA se comprometeu a cum­
prir o PCS/98, aprovado pelo Minis-

tério do Trabalho e Con­
se1110 de Coordenação e 
Controle das Estatais. Tal 
direito, líquido e certo, 
não foi até o momento 
implementado. 

A significativa defa­
sagem salarial da Correi­
Ta Profissional tem sido 
motivo de constante 
êxodo de profissionais. 
Com a intenção de reto­
mar a unidade do corpo 
profissional, as Associa­

ções se reuniram paTa apresentar uma 
proposta unificada, complementar às 
reivindicações já formuladas em sepa­
rado, de acordo com o que prevêem 
os normativos da CALXA em vigor. 
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Jurídico digital 
A CALVI avança na ÍnformatÍzação, acompanhando o JudÍâárÍo 

Em condições variadas! as 
unidades jurídicas da CAIXA 
enfrentam como podem sua 

carga de trabalho (que aumentou com 
a informatização) e tentam fazer valer a 
lógica de que, no mundo digital, se faz 
mais em menos tempo - mesmo que 
seja necessário fazer cada vez mais. 
Faltam ainda alguns equipamentos 
(scanners com melhor capacidade) e o 
acesso à Internet é lento demais. Mas 
as perspectivas são boas, Há 
progressos tecnológicos por toda parte, 
Na CAIXA, a notícia mais recente é a 
nova versão do SIJUR Web, a ser 
lançada em janeiro de 2006, 

Entre tantos caminhos apontados pela 
informática, um problema ainda sem solu­
ção é o fato de cada tribunal regional da 
Justiça Federal ter o seu próprio sistema, 
analisa a gerente operacional da GETEN, 
Girlana Peixoto Moreira. "Se um advoga­
do do Su l for transferido para Brasilia, terá 
que aprender como funciona o sistema 
aqui", exemplifica. 

o JURIRlFlorianópolis criou o seu pro­
grama, que alimenta o SIJUR com as infor­
mações da Justiça Federal. Do Tribuna l Re­
gional do Trabalho, a unidade utiliza o Diá-

rio Oficial Eletrônico e o peticionamento 
virtual. Dos Juizados Especiais Federais usa 
o Push e o E-proe. E está atenta às novida­
des dos colegas, segundo o ana lista Mar­
celo de Souza: trabalha com o SIDAP, de­
senvolvido no Rio de Janeiro, e o sistema 
de controle de pagamentos das socieda­
des terceirizadas, elaborado em Curitiba . 

O SIDAP disponibiliza modelos de pe­
tição e de blocos de argumentação. "É um 
recurso muito importante, mas que por 
desconhecimento tem sido pouco utiliza­
do pelos advogados", alerta Girlana . 

No JURIR/Recife, as citações e 
intimações são encaminhadas para a dis­
tribu ição com o prazo já cadastrado, "sem 
risco de erro" . "Negociamos também com 
a Justiça para que os advogados fossem 
cadastrados com perfil de procuradores", 
informa o coordenador jurídico Gustavo de 
Barros. Com o perfil de advogado, seria 
necessário solicitar uma nova habilitação 
a cada processo. Os escriturár ios e estagi­
ários detêm um perfil intermediário e só 
não podem juntar arqu ivos ou tomar ciên­
cia de notificações. 

Processos lentos 
Mas quase todos os processos da ati­

vidade jurídica são ainda muito demora­
dos, lamenta Octavio Silva, do JURIRlRio 
de Janeiro. "Apesar dos prazos de que dis­
pomos serem sempre exíguos, enquanto 
estão no cartório ou no gabinete podem 
ficar meses (ou anos) estacionados." Ale­
xandre Colares, do JURIRlFortaleza, recla­
ma especialmente da pesquisa em dossiês, 
da carga de processos e da espera de do-

o NOVO SIJUR 
A primeira versão do novo SIJUR 

Web será implantada em janeiro de 2006. 
Criado por um grupo de tmballlO com a 
participação da DIJUR 
e da área de 
Tecnologia da CAIXA, 
o novo sistema apre­
senta importantes no­
vas funcionalidades, 
que serão agregadas 
durante o desenvolvi­
mento das cinco ver-
sões previstas. De 
acordo com Paulo Meyer, consultor da 
GERID, e Augusto Maranhão, gerente de 
Serviço do JURlR/Recife, integrantes do 
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GT, estas são as principais diferenças 
em relação ao antigo SIJUR: 

- tecnologia de GED (Gerenciamento 
Eletrônico de Docu­
mentos); integração 
total com o Sistema 
de Segurança da 
Informação CAI­
XA; tela inicial 
person ali zável; 
interligação com os 
demais sistemas da 
CAIXA; cálculo do 

custo administrativo do processo; cál­
culo do contingenciamento das ações 
passivas. 

cumentação das unidades. Ele acha que a 
digitalização dos documentos, para aces­
so instantâneo pelo advogado via Intranet, 
aumentaria a produtividade. 

"Muitas vezes os advogados gastam 
mais tempo para juntar as petições e a do­
cumentação do que para confeccioná-Ias", 
diz Gustavo. O maior gargalo está na distri­
buição (demora média de 1 O dias), por causa 
do volume de documentos e da lentidão do 
sistema CRETA. Uma citação ficou 23 dias 
na distribuição, quando os Juizados espe­
ram por 30 dias. O CRETA, mesmo assim, é 
valorizado: "Podemos juntar quantos arqui­
vos forem necessários ao processo. A única 
limitação é com relação ao tamanho do 
arquivo, que hoje é de 1 ,5 Mb." 

A CAIXA 
CERTIFICA 
No 3° Fórum de Certificação Digi­

tal, promovido pelo Instituto Nacional 
de Tecnologia da Informação (ITI), em 
novembro, a gerente operacional da 
GETEN Girlana Peixoto Moreira expôs 
o projeto da CAIXA, que já emitiu certi­
ficados digitais para 40% da área jurídi­
ca (Brasília, Recife, São Paulo e Porto 
Alegre), A certificação será usada na as­
sinatura dos e-mails, de documentos 
sigilosos, pareceres e no peticionamento 
eletrônico dos TRTs e dos Juizados Es­
peciais Federais. A área de Tecnologia 
deverá atender até o fim do ano os de­
mais empregados. 

"Achei o evento grandioso e de mui~ 
ta valia para um aprofundamento sobre 
várias nuances a respeito da certificação 
que, normalmente, um profissional do 
Direito não faz a menor idéia ", comen­
tou Girlana. Participaram do evento em­
presas de tecnologia, óIgãos governamen­
tais, professores, advogados, juízes e es­
tudantes de vários países. 



Gustavo encontra outra dificuldade nas 
gravações das audiências, quando o advo­
gado precisa ouvir várias vezes os depoi­
mentos para selecionar trechos. Declara­
ções longas e repetitivas exigiriam demais 
dos integrantes da Turma Recursal, certa­
mente. "No mais, não vejo maiores difi­
culdades", diz Gustavo, que reconhece a 
supremacia dos procedimentos virtuais . 

Maurílio Júnior, do JURIRlPorto Velho, 
lamenta que o E-proc, em fase de aper­
fe içoamento, apresente inconstâncias 
como páginas não encontradas, sistema 
de atachamento instável e limitações no 
envio de arquivos (350Kb). Out ro 
dificultador é a necessidade de o advoga­
do ter conhecimentos de informática (ele 
sugere, a propósito, a criação de cursos 
técnicos). 

Marcelo de Souza, de Florianópolis, 
cita os deslocamentos até os fóruns, tribu­
nais e cartórios, que gastam tempo e di­
nheiro. Mais: não há equ ipamentos para 
todos. Maurílio Júnior diz que o JURIRlPor­
to Velho necessita de scanner com maior 
capacidade de digitalização. No momen­
to, dispõem de um HP Scanjet 3670, indi­
cado para atividades domésticas. 

Rumo certo 
Procura-se ainda a causa da conexão 

lenta, que provavelmente está nos servi­
dores da CAIXA e da Justiça. Em São Pau­
lo, a CAIXA teve que colocar um "Iink" 
direto com o tribunal. Já na Região Norte o 
problema parece estar na rede elétrica e 
de transmissão de dados das cidades . 
Como fica o prazo do advogado? Girlana 
diz que essas questões têm que ser resolvi­
das diretamente com os juízes, que nor­
ma lmente têm reaberto o prazo. "Mas f ica 
aquela insegurança, não dá pra deixar nada 
para o último dia. " 

Outra questão envolve o sigilo das in­
formações bancárias, por causa do acesso 
irrestrito aos documentos. Segundo Girlana, 
alguns sistemas, como o da 5' Região, já 

restringem o acesso, permitindo-o apenas 
às partes e aos advogados. "O problema é 
que trabalhamos auxiliados pelos estagiá­
rios e o pessoal do Apoio. Se eles não têm 
acesso ao sistema, sobrecarrega mais ain­
da o advogado. " 

A solução ideal aponta para a cria­
ção de um novo sistema, com o melhor 
de cada tribuna l, diz Girlana. Seja como 
for, tudo que diz respeito a juizado eletrõ­
nico evolui muito rapidamente e é preci­
so ficar atento para as novidades, acres­
centa . A tendência é de que o sistema de 
informação judicia l seja interligado no 
mundo inteiro. "Assim, ao entrar em um 
país um fugitivo de outro, logo no aero-

porto será possível saber que se 'trata de 
um procurado pela Justiça . " 

Em suma, a estrutura oferecida pela 
CAIXA ainda não é a ideal e é necessária 
uma adaptação dos recursos tecnológicos. 
Alexandre Colares lembra que os procedi­
mentos virtuais logo serão estendidos às 
varas federais. De qualquer forma, apesar 
das limitações atuais, tudo indica que o 
rumo está certo. Nem se pensa em outra 
coisa. A substituição do dossiê em meio 
fís ico pelo virtual" é fantást ica", conforme 
define Adriane Kusler, do JURIRlPorto Ale­
gre. "Em breve todos trabalharemos com 
processos virtuais", anuncia Gustavo de 
Barros. 

COMISSÃO DE FRENTE 
E-proc, malote digital, juizados vir­

tuais, Diário da justiça On-line, Portal da 
justiça Federal eAC-jus, entre outros pro­
dutos jáfl.lncionondo ou em desenvolvi­
mento, têm em comum sua origem nos 
estudos da COMINF (Comissão para Pa­
dronização da Ploto/arma 
de Informática no Ambito 
da justiça Federal). Presidi­
da pelo juiz federal Sérgio 
Tejada Garcia, do Rio Gran­
de do Sul, é formada pelo 
Conselho da justiça Fede­
ral, SupeIior Tribunal da 
justiça e os cinco tribunais 
regionais federais. 

''A CEF tem sido uma 
parceira da justiça Fede­
ral e do STj em muitas 
frentes, a começar pela efe­
tiva colaboração para viabilizar a 
certificação digital", disse Tejada. Com 
sugestões de fe/TOmentos para o siste­
ma, lia CEF e sua procuradoria são co­
responsáveis pelo sucesso do proces­
so eletrônico ", acrescenta o juiz. 

Tejada espera muito do projeto de 
lei 71 /2002, que regulamenta a 
informatização do pl'Ocesso judicial. 
Ainda em dezembro deverá estar ati­
vo o Sistema Nacional de Integração 
de Bases da justiça Federal. "A CEF já 

usa um serviço seme­
lhante com os tribunais, 
porém com o novo ser­
viço pretendemos dar 
maior agilidade e segu­
rança nas informações", 
explica o juiz. 

Funciona experi­
mentalmente em Novo 
Hamburgo um módulo 
de troca eletrônica de in­
formações entre a CAIXA 
e a justiça Federal para 
implantação de decisões 

condenatórias de FGTS. Tejada desta ­
ca que será facilitado o trabalho das 
instituições. "Embora as ações de 
expurgos do FGTS estejam quase no 
final, o modelo está pl'Onto para ser 
utilizado no futuro, se necessário. 11 
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Normativo participativo 
A área juridica avalia o novo Manual do Contencioso 

Está pronto para uso dos 
advogados da CAIXA o novo 
Normativo do Contencioso (MN 

AE 018), que incorpora a experiência 
das Comissões Temáticas Nacionais e 
consolida as orientações divulgadas pela 
GETEN. Foi aproveitada também boa 
parte das mais de 50 sugestões enviadas 
do Brasil inteiro, que propunham desde 
alterações de redação até inclusão de 
outros assuntos. 

Segundo o gerente operaciona l do 
FGTS, Fabiano Jantalia Barbosa, o primeiro 
passo foi dado e existe finalmente um Ma­
nual único e completo . Como um dos 
relatores do projeto. ele chama a atenção 
para a colaboração recebida dos advogados, 
demonstrando que o Normativo, antes visto 
com antipatia, hoje é considerado um instru­
mento importante de padronização. "Essa 
padron ização, por sinal, aumenta em muito 
as chances de êxito da CAIXA em juizo, so­
bretudo nos tribunais superiores", salienta. 

O Manual significa um avanço importan­
te, diz o gerente operacional de Recuperação 
de Crédito, Alexandre da Rocha, porque ofe­
rece "u'ma orientação mais clara acerca da 

forma como a Empresa espera que as pesso­
as atuem" . Para o coordenador da área ad­
ministrativa da GETEN, Salvador Congentino, 
o principal mérito do Normativo, do qual foi 
também relator, é fornecer um guia simples e 
confiável aos novos advogados. 

Nos Jurídicos 
A primeira das vantagens do Normativo 

é a forma como foi elaborado, aponta o 
advogado Ricardo Gonçalez Tavares, do 
JURIRlPorto Alegre, referindo a abertura para 
sugestões. Cita como importantes os itens 
que tratam das rescisórias nas ações de FGTS 
- Planos Econômicos, "definindo em quais 
situações se justifica o ajuizamento e, por 
conseqüência, dispensando a medida em 
inúmeros processos". Essa definição era 
aguardada há rnuito tempo, observa. 

Por outro lado, Ricardo relata uma pre­
ocupação, pois todo normativo que busca 
tratar as questões de forma exaustiva nor­
malmente não vislurnbra todas as situações. 
"Dessa forma, devemos sempre buscar um 
razoável equilibrio entre a vincu lação e a 
discricionariedade, sob pena de nos vermos 
engessados pelo normativo." De qualquer 
forma, apenas o futuro será capaz de mos­
trar os acertos e os erros, avalia. 

Membro da Comissão Temática do 
FGTS, Ricardo propôs, e foi atendido, que 
fosse eliminado o cond icionamento do 
"cumprimento espontâneo do julgado" à 
obtenção de vantagem "econôm ica". 
Motivo: a possibil idade de surg irem situa­
ções onde a vantagem para a CAIXA não 
seja propriamente econômica, mas estra­
tégica, como no caso do FGTS. 

Para a advogada Gislaine Toledo, da 
REJURlTocantins, um dos problemas do 
Normativo é ter condicionado a realização 
de acordos judiciais (exceto os celebrados em 
decorrência de política de acordos da Em­
presa) à aprovação prévia da GETEN. Na sua 
opinião, a medida caberia apenas para al­
guns processos, como as ações relevantes e 
institucionais. "Para a maioria dos casos a 
aprovação pelo colegiado do Jurídico seria 
suficiente", diz Gislaine. 

Segundo o gerente Fabiano Jantalia, no 
aspecto dos acordos o novo MN não criou 
restrição que já não houvesse. "Essa ques­
tão precisa ser melhor discutida e ainda não 
houve espaço para que se pudesse alterar a 
disciplina neste momento", justifica. 

Pelo lado positivo, Gislaine considera o 
novo Normativo útil nas ações de FGTS, "por 
ser a matéria que foi disciplinada de forma 
mais detalhada". Foi incluída no documento 
sua sugestão de que os honorários sejam 
estimados à base de 1 0% do VRE (Valor Re­
percussão Econômica) do pedido principal, 
para evitar inconsistências nos casos ern que 
a projeção seja muito inferior. 

Conforme o contrato 
É correto registro em cadastro restrÍÚ"vo por ÍnadÍmplênda 

A CAIXA não pode ser 
responsabilizada por inclusão 
de nome de cliente em cadastro 

de restrição de crédito, por 
inadimplência em operação de 
consignação. A decisão é do juiz 
Grigório Carlos dos Santos, do Juizado 
Especial Federal de Boa Vista/RO, em 
ação de danos morais movida contra a 
Empresa, argnrnentando que a 
responsabilização Htalvez deva ser 
debitada ao órgão empregador do autor, 
que foi quem efetuou os descontos na 
sua folba de pagamento e os repassou 
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com demasiado atraso, sem os encargos 
devidos". Reconhecendo a ilegitimidade 
passiva da CAIXA, o juiz extinguiu o 
processo, em outubro de 2005. 

O advogado Mário Peixoto da Costa 
Neto, da REJURlBoa Vista, considera o re­
sultado de suma importância, tendo em 
vista a freqüência com que os conveniados 
atrasavam os repasses para a CAIXA. Após 
a inscrição nos cadastros restritivos, vinharn 
as ações judiciais. Segundo o advogado, 
além de reconhecer que a CAIXA cumpriu 
o que estava ajustado, "o provimento 
jurisdicionallirnita o exame da lide às pre-

liminares, sem adentrar na discussão acer­
ca da responsabilidade objetiva, carro­
chefe dos argumentos utilizados nas ações 
de danos morais" . 

Mário Peixoto salienta que a deci­
são é resultado, dentre outras medidas, 
da criação da un idade de Boa Vista, que 
trouxe a presença constante do Jurídico 
da CAIXA ao Estado de Roraima. Ele des­
taca a importância das visitas para dis­
cussão das matérias e o impacto 
institucional positivo da diretriz da CAIXA 
de extinção de processos, principalmente 
através do cumprimento espontâneo. 



Leitura jurídica 
Revista de Direito da ADVOCEF é destaque entre leitores ilustres 

Ainda no STJ, o ministro Luiz Fux des­
tacou a necessidade de os advogados pú­
bl icos divulgarem suas teses . I ntegrantes do Judiciário, 

advogados, professores, 
estudantes do país inteiro, todos 

estáo lendo a Revista de Direito da 
ADVOCEF, que teve a primeira edição 
semestral lançada em agosto deste ano. 
A distribuição é feita pelos 
representantes regionais da ADVOCEF. 
Em Brasília, os advogados da CAIXA 
visitam com essa finalidade os 
tribunais superiores. A Revista está 
chegando também às bibliotecas das 
instituições de ensino. 

No Superior Tribunal de Just iça, o mi­
nistro José Delgado considerou a in iciativa 
importante para a divulgação do trabalho 
da categoria. Ped iu mais um exemplar pa ra 
um assessor e perguntou se poderia publi­
car um artigo na Revista. Poderá sair na ter­
ceira edição . 

No Tribuna l de Contas da União, o mi­
nistro Benjamin Zymler elogiou a forma en­
contrada de valor ização dos profissionais e 
também quis saber se poderia escrever um 
artigo. 

O informativo eletrônico Pandectas 
not iciou o lançamento da ADVOCEF. A 
Revista, escrev eu o editor Gladston 
Mamede, "d ivulga, além de artigos assi­
nados por seus integrantes, Jurisprudência 
re levante selecionada nas diversas instân­
cias de atuação dos advogados da CAIXA". 

A ministra Eliana Ca lmon também elo­
giou o traba lho. "A atuação em temas de 
massa, como os expurgos do FGTS, aca­
bou transformando o advogado da CAIXA 
num emissor de petições. A revista ajuda 
a resgatar e mostrar o valor desses profissi ­
onais", disse a ministra, que já foi estag iá­
ria da CAIXA. 

Razão concreta 
A AGU oferece 272 vagas e salário de R$ 7.872,87 para o 
cargo de Procurador Federal de 2'" Categoria, em 
concurso cujas inscrições encerraram em 16/12. "Isso nos 
dá uma noção concreta das razões de tantas perdas de 
quadros recém contratados pelo último concurso da 
CAIXA ou que sequer aceitam o convite para início H , 

comentou o advogado Roberto Maia, do JURIR/Porto 
Alegre. Recentemente, um advogado júnior da unidade, 
com t rês meses de contrato, foi chamado para o concurso 
anterior da AGU. 

Crônica de Natal \ 
"Caro editor. Infelizmente não tenho uma crônica de I 
Natal. O Natal já não mais existe. Quando criança, 

Nova consultora 
Em decorrência da 

aposentadoria de Ademir 
Cleto, foi nomeada consultam 

jUlidica a advogada Julia 
Lopes PereÍm, do jUHlH/São 

RIulo. Ela exercia 
Ji7tenÍlamente a jUnção de 

gerente opemCÍonal no DIjUR 

tinha presépio, menino Jesus e uma estrela nJ 
Oriente a indicar o caminho. Hoje não temos nada 

disso, o Natal está muito adstrito ao shopping. Feliz 
Natal para você." Assinado: Henrique Chagas, 

advogado da REJURlPresidenle Prudente. 

Razão concreta 2 
Outro concurso, com inscrições encerradas em dezembro, 
oferece 27 vagas para o cargo de Procurador da Fazenda 
Nacional, em Brasília . Salário-base de R$ 5.541, 14, que, 

acrescido de outras vantagens, pode chegar a R$ 7.813,00. 
Fonte: Espaço Vital. 

Sinal de alerta 
Em entrevista à Folha de S. Paulo,em 27/11,a economista Eliana 

Cardoso,ex-assessorade Pedro Malan. defendeuavendados 
bancos públicos. Seus argumentos: "A privatização do BB e da 
Caixa Econômica é medida indispensável à transparência dos 

orçarnentosdo governo eàestabilidadefinanceira. pois bancos 
estataisrepresentamempedlhosaoaesdrnentosustentado. 

Gerentesdebancosprivadosdiredonamempréstimosaos 
setoresmaiscompetitivos. emque nãoexistea intromissão do 

govemo" .AsAgecefsdistribuem a matéria.comosinal dealerla. 

TCU e estatais 

Cálculo único 
Conforme resolução do 
Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, está 
em vigor desde }"/1} / 

2005 a tabela única para 
atualização e conversão 
de débitos trabalhistas a 
ser atualizada a cada 
mês, de acordo com a 
variação da TR ou outro 
índice que venha 
substituí-Ia. O sistema, 
que será executado nas 
varas, uniformiza os 
diversos critérios 
adotados pelos 24 
tribunais regionais. 

Votos em 2006 
"Em 2006 vamos nos lembrar do que cada 
um fez", diz um trecho do texto elaborado 

pela entidade Ética na Política, do Rio de 
Janeiro. A mensagem foi entregue aos 

líderes Aldo Rebelo, da Câmara de 
Deputados, e Renan Calheiros, do Senado 

Federal. 

Despedida 
Aposentando-se em 30/11, o advogado Ademir 
eleto, da DIJUR, deixou esta mensagem aos 
colegas: "É o instante não de partir, e sim de 
sair portando o todo e a completude do bom 
conhec imento profissional, da convicção na 
eternidade dos ma is austeros, honestos e 
sublimes propósit os humanos e da sabedoria 
que vocês carinhosamente me deram, e assim 
me enriqueceram". 

Novo STF o S7F reviu entendimen to de 2002 e decidiu que o TCU tem competência para 
fiscalizar as estatais. A revíravolla se deu no julgamento de mandados de 
segurança impetrados pela Companhia Hidroelétrica do São Francisco e Banco do 
Nordeste, em 10/11/2005. Segundo o ministro Carlos Velloso, "lesão ao patrimônio 
de uma sociedade de economia mista atinge, sem dúvida o capital público e, 
portanto, o eráIio, além de atingir também o capital privado". Por sua vez, o 
ministro Marco Aurélio afirmou que a Constituição "alcança a Administração 
como um grande todo, inclusive as denominadas empresas estatais". 

o senador Jefferson Peres (PDT-AM) apresentou um 
projeto que altera a forma de indicação para o 

Supremo Tribunal Federal. Por ele, o próprio tribunal 
elege seus ministros, a partir de uma lista de seis nomes 

enviada por associações de juízes, promotores e 
advogados. Jefferson, que é advogado por formação, 

quer evitar a "politização exagerada do STF~ 



CRÔNICA 

Desejos de Natal 
Leandro Cabral Moraes (*) 

Momento para pensar no que podemos dar e receber 

Mas o melhor do Natal ... 1 Não, o 
melhor do Natal não está no Pão de Açú­
car nem nas Casas Bahia. Está dentro de 
você. t esse instinto de dizer" hohoho" 
e de presentear. De lembrar dos paren­
tes e amigos com carinho. 

Afora a data comercial, está a idéia 
do cristian ismo, que muito além da reli­
gião ou da Igreja, traz o ideal filosófico 
do amor, representado pela disposição de 
servir, respeitar, perdoar. 

E o desejo de feliz Natal se propaga 
de boca em boca. Todos desejam aos ou­
tros e querem ter para si tudo aqu ilo de 
básico: paz, alegria, amor e compreen­
são, sem deixar de olhar, através da gran­

~"r.!=====--~~ janela envidraçada de nossa consci­
ência, as pessoas que não podem ter fes­
tas tão materialmente ricas como as nos­
sas. Então é Natal! Época de 

comprar o novo CD da Simone, 
assistir ao show do Roberto 

Carlos, se acotovelar nas lojas em 
busca do presente mais barato, vestir 
gorrinho pra ficar "no clima" e jantar 
de graça na casa dos outros sem ser 
chamado de "penetraI!. 

É também hora de fazer o exame de 
consciência, elaborar planos, pagar as 
dividas, participar do amigo-secreto na 
empresa .. 

E é no atà de doar que o fundo co­
merciai dá lugar ao espiritual objetivo de 
ajudar. 

O que podemos doar, além dos brin­
quedos gastos, da roupa usada, da cesta 
cheia de comidas elaboradas? Talvez um 
pouco mais de afeto ao f ilho, um pouco 
mais de atenção aos subordinados, paci­
ência com os mais novos e postura de 
aprendizado com os mafs velhos. 

BOLETIM DA 

Já foi dito e repetido que só podemos 
dar o que temos. A proximidade do inicio 
de mais um ano é momento oportuno para 
pensarmos não só no que podemos dar, 
mas também no que precisamos receber. 

Se você precisa perdoar, mas preci­
sa ser perdoado, que tal esquecer o or­
gulho e demonstrar arrependimento, para 
primeiro ser perdoado? Se você precisa 
amar, sendo antes amado, que tal bai­
xar as defesas e se deixar conhecer em 
todas as tuas qualidades aprimoráveis e 
defeitos em fase de correção? Se é res­
peito que lhe falta, trate de ser respeita­
do, mantendo a conduta firme e correta. 

Resolvi fazer deste Natal meu mo­
mento de receber presentes. Quero a sa­
bedoria dos que ouvem criticas como di­
cas de aperfeiçoamento . Quero a paci­
ência dos que sabem que o prazer de 
viver está acima dos momentos de an­
gústia. A paz dos que sabem que se pré­
ocupar, além de desconfortável, é inútil. 

E quero o mais importante: desco­
brir a cada dia a beleza do meu (re-) nas­
cimento. Com todas as fraquezas do meu 
coração. 

Que o Papa i Noel nos traga essas 
bênçãos. 
(*) Advogado da CAIXA em Natal/RN 

De clique em clique 
"Com effeito, o emprego da machina torna o serviço mais rendoso, mais limpo, mais legível, mais barato ... Se 

a dactylographia assegura a authenticidade e a durabilidade da escripta, que a lei quer resguardar, por que não 
preferil-a aos irritantes rnanuscriptos?" 

Heratides da Silva Lima, em "A Dactylographia no Fôra ", de 1929. Citação publicada no site do TRF-3. 

A medida que se desenvolvem 
as novas tecnologias, busca-se a sua 
padronização. O peticionamento ele­
trônico já é realidade através do E­
proc, nos Juizados Especiais Federais, 
e do E-doc, na Justiça do Trabalho. 

Em setembro deste ano, os tri­
bunais superiores assinaram convê­
nios para adesão à Auto ridade 
Certificadora da Justiça - AC-Jus e 
implementação do Portal da Justiça 
Brasileira. O presidente d.o STJ, Ed­
son Vidigal, disse que logo o proces-

so terá inicio, já em meio eletrônico, no 
escritório do advogado, e dai em diante 
"tramitará de clique em clique". 

Em outubro, foram aprovados os 
juizados virtuais. 

Em 10 de novembro, uma comissão 
do Senado aprovou o substitutivo ao Pro­
jeto de Lei 71/2002, que regulamenta 
os atos judiciais virtuais, cria o Diário 
Oficial On-line e dá um prazo de 120 
dias para ser implementado. 

Veja como anda a informatização 
na CAIXA (pág. 4 e 5). 



As medidas assecuratórias e 
sua relação com a aplicação 
dapena 
Introdução 

O processo penal brasileiro 
fundamenta-se em princípios 
basilares que devem ser observa­
dos para uma maior segurança do 
indiciado e da sociedade, evitan­
do injustiças. A criação de institu­
tos, como as med idas 
assecuratórias, visa, justamente, 
confirmá-los. 

Este trabalho objetiva um mai­
or esclarecimento acerca destas 
medidas. Ana lisando as efet ivas e 
outras possíve is aplicações que 
possam vir a ser util izadas para 
eficácia dos pr incípios que 
norteiam o processo penal. Cons­
truções doutrinárias e 
jurisprudenciais irão embasar 
questionamentos e reflexões a cer­
ca do tema, sempre em busca de 
um processo mais garantista. 

Para um melhor entendimen ­
to, explicarei o que são as medi­
das assecuratórias, suas espécies e 
finalidades, bem como discutirei 
a necessidade de sua ma ior apli ­
cação e conseqüentemente uma 
redução das prisões provisórias, 
como garantia de ressa rcimento 
do dano. 

Assim, não pretendo aqui es­
gotar o assunto, mas discuti-lo a 
fim de tornar mais claro o seu en­
tend imento. 

1 Conceito 
Dispõe o art. 5°, XLV da Cons­

tituição Federal, sobre a obrigação 

de reparar o dano causado e a de­
cretação de perdimento dos bens, 
nos termos da lei. 

É sabido que de todo e qua l­
quer ilícito decorre a obrigação de 
reparar o prejuízo causado, trata­
se do caráter patrimonial e objeti ­
vo compensar a vitima pe lo fato 
ocorrido . A sentença penal 
condenatória é um título executi­
vo judicial que poderá tornar cer­
to este dever obrigacional. 

o processo penal 
brasileiro fundamenta­

se em princípios 
basilares que devem ser 

observados, evitando 
injustiças. A criação de 

institutos, como as 
medidas assecuratórias, 

visa, justamente, 
confirmá-los 

Haverá, portanto, uma influ­
ência da esfera penal na cível, a 
ponto de verificar-se que, uma vez 
proferida e transitada em julgado 
a condenação, esta ref letirá, obri ­
gatoriamente, no cível, cabendo a 
este tão somente estabelecer o 
quantum indenizatório. Trata-se 
de uma relativização do princípio 
da independência dosju~os. 

As medidas assecuratórias são 
"medidas cautelares de natureza 
patrimonial, cujo objetivo é, prin­
cipa lmente, garantir a reparação 
do dano causado pela infração 
penal" ' . Logo, se desvestidas de 
urgência, perdem seu objeto e, 
portanto, sua utilidade. 

É, desta forma, meio que ob­
jetiva garantir o resultado decor­
rente de responsabi lidade civil, 
qual seja, a obrigação de reparar 
o dano sofrido. Uma forma de as­
segurar, por isso o nome, que a 
vitima terá seu direito à inaeniza­
ção satisfeito, posto que garante 
que o autor não se desfaça, a ter 
o va lo r estimado do dano, dos 
bens. 

São absolutamente depen ­
dentes da ação na qual foram 
inseridas e somente se mantêm 
enquanto esta for viável devendo 
ficar em apenso aos autos da ação 
penal; logo, por sua natureza sub-

1 OLIVEIRA, Eugênio Paccelli de. Curso de proces­
so penal. Belo Horizonte. Del Rey,2004,p.31 O. 



sidiária, não suspendem o proces­
so. 

2. Espécies 

2.1 Do seqüestro 
o seqüestro é uma medida 

cautelar temporária patrimonial 
que recai sobre bens móveis e imó­
veis adquiridos pelo acusado com 
os proventos da infração, ainda 
que tenham sido transferidos a 
terceiro. Trata-se, portanto, de 
cognição sumária, incapaz de ha­
ver formação de coisa julgada 
material. 

Como não há efeito 
suspensivo nos 

embargos, vem-se 
admitindo o do 

mandado de 
segurança, d,evendo, 
contudo, haver prova 
da origem lícita dos 
bens seqüestrados 
para demonstrar o 

direito líquido e certo 

Proventos ou proveitos do cri­
me correspondem a tudo aquilo 
que entra de forma indireta no 
patrimônio do indiciado ou crimi­
noso por causa da infração penal. 
Como, por exemplo, as coisas mó­
veis ou imóveis, compradas com o 
dinheiro auferido pela venda de 
coisas furtadas. 

A medida objetiva garantir a 
proteção ao patrimônio do ofen­
dido, para reparar o dano causa­
do, ao término do processo, bem 
como abonar que o acusado não 
obtenha qualquer vantagem da 
prática do ilícito. Poderá ser deter­
minada pelo juiz ex offieio, medi­
ante requerimento do Ministério 
Público, quando se tratar de bem 
imóvel, ou representação da au­
toridade policial, no curso do pro­
cesso ou mesmo antes de ofereci-
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da a denúncia. t indispensável a 
grave suspeita da proveniência ilí­
cita do bem, não bastando a mera 
presunção. 

Tratando-se de bem imóvel, 
deverá o seqüestro ser inscrito no 
Registro de Imóveis a fim de evi­
tar que haja um desfazimento dos 
bens. Sendo o bem móvel, a pro­
vidência é o depósito em mãos de 
pessoa nomeada pelo juiz como 
depositário, podendo, inclusive, 
ser o próprio acusado. 

O processo será autuado em 
apartado e deverá seguir o proce-

. dimento da penhora, conforme in­
dicação doutrinária, já que a lei 
nada fa la a respeito. Contra a 
medida caberá apelação. Outro 
recurso cabível são os embargos 
de terceiro, sendo legítimos o im­
putado e terceiros adquirentes, 
desde que observada a boa-fé de 
que somente serão decididos após 
o trânsito em julgado da senten­
ça pena l condenatória. 

Como não há efeito suspensivo 
nos embargos, vem-se admitindo 
o cabimento do mandado de segu­
rança, devendo, contudo, haver 
prova da origem lícita dos bens se­
qüestrados para demonstrar o di­
reito líquido e certo. 

Quanto ao levantamento do 
bem seqüestrado, pode ocorrer a 
qualquer momento, ·já que se trata 
de medida cautelar que pode ser 
revogada ou substituída desde que 
esteja entre as hipóteses previstas no 
art.61 do Código de Processei Penal2 

Desta decisão a respeito do levanta­
mento caberá apelação, exceto no 
caso de mandado de segurança. 

2.2 Da especialização de 
hipótese legal 

A hipoteca é instituto de di­
reito civil que será de grande im-

2 Art.131 CPP: o seqüestro será levantado: 
I. se a ação penal não for intentada no prazo de 
60(sessenta) dias, contados da data em que ficar 
concluída a diligencia; 
11. se o terceiro, a quem tiverem sido transferidos 
os bens, prestar caução que assegure a aplicação 
do disposto no art. 74,II,b, segunda parte, do códi­
go penal; 
IILse for julgada extinta a punibilidade ou absolvido 
o réu, por sentença transita em julgado. 

portância no processo penal. De 
acordo com os seus princípios, so­
mente existem duas fontes; a von­
tade do titular do direito de pro­
priedade e a lei, daí a denomina­
ção. Mesmo sendo constituída, só 
surtirá efeitos após a inscrição no 
Registro de Imóveis, assegurando­
lhe fé pública. 

Também chamada de especi­
alização da hipoteca penal, "con­
siste na escolha dos bens do 
patrimônio do imputado que hão 
de ser destinados à garantia da 
dívida gerada pelo crime 3". São 
legitimados para requerer; a víti­
ma, seus herdeiros e sucessores Vá 
que se trata de dano patrimonial) 
e o Ministério Público, desde que 
seja pobre e requeira ou haja in­
teresse da Fazenda Pública. 

o princípio da 
presunção de 

inocência, corolário 
do nosso sistema, 

não vem sendo 
respeitado no 

processo penal, ao 
preferir a aplicação 
de penas restritivas 
de liberdade, mesmo 

antes de sentença 
transitada em 

julgado 

A finalidade da medida é so­
mente o ressarcimento do dano, 
por isso é mais simples que o se­
qüestro. Atinge não somente os 
bens adquiridos como produto ou 
proveito do crime, mas qualquer 
bem imóvel do imputado mesmo 
que de origem lícita, desde que 
pressuposto delito de reflexão eco-

, RAMOS, João Gualberto Garcez.A Tutela de Ur­
gência no Processo Penal Brasileiro. Belo Horizon­
te: Del Rey,19987,p.299-302. 
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nômica e a existência de bens pas­
síveis de hipoteca. 

A condenação à prisão 
é a pior conseqüência 
da qual pode resultar 
o processo e tem-se 
observado que essa 

medida não cumpre a 
finalidade para a qual 

foi criada: a 
ressocialização do 

indivíduo 

Quanto ao momento da pro­
moção, há divergências doutriná­
rias: uma parte dela, como João 
Gualberto Garcez Ramos 4, afirma 
que poderia ser requerida duran­
te o processo pena l; a outra insis­
te que seria impossível posto que 
o Código fala em "qualquer mo­
mento do processo", sendo o in­
quérito mero ato administrativo. 
Nesta tese inclui-se Fernando da 
Costa Tourinho 5, por exemplo . 

No que se refere aos requ isi­
tos para requerimento, exige-se a 
prova da materialidade do delito, 
podendo, quanto à autoria, haver 
apenas indícios. A parte deverá 
mencionar o valor da responsabi­
lidade civi l e indicar o imóvel ou 
imóveis que fi carão hipotecados. 
A ava liação ficará por conta do 
avaliador judicial ou perito nome­
ado pelo juiz, contudo o cível não 
estará obrigado a vi ncu lar-se a 
este valor. De posse do título 
executável, a sentença, deverá ain­
da propor a ação no cíve l. 

O levantamento do bem so­
mente ocorrerá em caso de sen­
tença absolutória própria ou im­
própria. No caso de sentença 
condenatória transitada em julga­
do, serão os autos remetidos ao 

, Ob.Cit, p.06. 
5 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo 
PenaI.18.ed. São Paulo: Saraiva, 1997,v.3,p.42. 

juízo cível. Contra a ordem jud ici­
al que determine o bloqueio do 
bem caberá apelação, agravo e 
mandado de segurança. 

a)Arresto provisório 
(art. 136 CPP) 
O Código de Processo Penal 

trata do tema, denominando-o se­
qüestro. Preferi aqui chamá-lo de 
arresto porque acredito ser o ter­
mo cabível, já que seqüestro é o 
depósito do objeto do litígio em 
mãos do depositário. Coaduno 
com o entendimento de alguns 
doutrinadores como Ovídio A. 
Baptista da Silva 6

, que esclarece o 
objetivo do arresto, qua l seja, as­
segurar uma futura execução so­
bre determinada coisa e estar sem­
pre re lacionado com quantia cer­
ta . Daí a preferência pela adoção 
do termo. 

Trata-se de medida cautelar e, 
como tal, não gera coisa ju lgada 
material, pois logo será substituí­
da pela hipoteca penal. Por se tra­
tar de medida prévia a este insti­
tuto, deverá segu ir os mesmos re­
quisitos. Uma vez decretada, de­
verá ser inscrita no Registro de 
Imóveis. Feito isso, o requerente 
terá quinze dias para iniciar a es­
pecia lização da hipoteca legal. 

b)Arresto subsidiário7 

(art. 137 CPP) 
Medida caute lar que tem por 

objeto bens móveis de or igem lí­
cita, quando o imputado não pos­
sui bens imóveis, ou estes forem 
insuficientes para fornecer a ga­
rantia de uma futura e eventual 
reparação do dano. t o caso, por 
exemp lo, de bloqueio de conta 
bancária. Quanto ao procedimen ­
to, seguirá o da hipoteca legal. 

Tratando-se de bens fungíve is 
ou facilmente deterioráveis, estes 
deverão ser levados a leilão públi-

6 SILVA, Ovfdio ABaptista da. Do processo Cautelar. 
Rio de Janeiro: Forense,196,p.277. 
7 Aplicam.se as mesmas observações quanto ao 
uso do termo " seqüestro" pelo código de Processo 
Penal. 

co, depositando, posteriormente, 
o va lor apurado. 

3. Medidas assecuratórias 
x prisões provisórias 

O processo penal, através de 
seus princípios, busca a pacificação 
social, assegurando a solução ade­
quada ao conflito de interesses en­
tre o infrator e o Estado, posto que 
este chamou para si a prestação da 
tute la jurisd icional a fim de garan­
tir decisões mais justas. 

Como meio de assegurar que 
questões urgentes não percam o 
seu objeto, utilizam-se as medidas 
cautelares que podem ser: de na­
tureza real (medidas assecura­
tórias) e de natureza pessoal - com 
privação de liberdade - (prisões 
provisórias). A questão aqui é dis­
cutir a necessidade de aplic<;lção 
das med idas de natureza real em 
detrimento da pessoal. 

Não há como entender 
o motivo que leva os 

juízes (que foram 
investidos de 

jurisdição estatal, logo 
devem submeter-se 

aos princípios) a 
recorrerem às prisões 

provisórias para 
assegurar o resultado 

útil do processo 

O nosso ordenamento jurídi­
co é regido por princípios que de­
vem, em qualquer situação, ao 
longo do processo, ser obedeci­
dos, sob pena de nulidade. O prin­
cípio da presunção de inocência 
é corolário do nosso sistema, e 
como tal, deve ser respeitado. 
Ocorre que no processo penal não 
é o que vem acontecendo, ao pre­
ferir a aplicação de penas restriti­
vas de liberdade, mesmo antes de 
sentença transitada em julgado. 
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De acordo com a Carta Mag­
na, da prática de ilícito decorre o 
dever de inden izar. Na prática, to­
davia, o sistema pena l esquece 
todos os princípios e aplica a pri­
são provisória, como forma de pre­
venção, como meio de reparar o 
dano, quando na verdade há uma 
antecipação de uma das conseqü­
ências do processo - a ma is 
gravosa. Ocorre que este não é o 
seu papel, mas o da pena; e esta 
só resu lta ao final do processo 
com o trânsito em julgado da sen­
tença condenatória. 

A condenação à prisão é a pior 
conseqüência da qual pode resul ­
tar o processo e tem-se observado 
que essa medidÇl não cumpre a f i­
nal idade para a qual foi criada: a 
ressocialização do indivíduo. Con­
seqüentemente, não há como en­
tender o motivo que leva os juízes 
(que foram investidos de jurisd i­
ção estatal, logo devem submeter­
se aos pr incíp ios) a recorre rem às 
prisões provisórias pa ra assegurar 
o resultado útil do processo . 

Começo a observar 
que estamos voltando 
à época em que o lema 

era "olho por olho, 
dente por dente". De 

que adianta o 
processo penal e todos 

os princípios que o 
rodeiam, se não há 

aplicabilidade? 

As medidas restritivas de liber­
dade devem ser adotadas apenas 
quando houver razões fun dadas 
de que o indiciado poderá criar 
obstáculos ao desenvolvimento do 
processo, isso é o que af irma o 
Cód igo de Processo Pena l. No en ­
t anto, t rata-se de questão contro­
vertida, uma vez que ainda não 
houve sentença transitada em jul­
gado que justifique uma eventua l 

aplicação da pena. Ou seja , a 
pena antecede a condenação. 

Começo a observar que 
estamos voltando à época em que 
o lema era "olho por olho, dente 
por dente". De que adianta o pro­
cesso penal e todos os princípios 
que o rodeiam, se nâo há 
aplicabilidade? Onde está a função 
do dire ito pena l? Todos estes 
questionamentos nâo encontram 
resposta na forma como vêm sen­
do aplicadas as prisões provisórias; 
onde se condena o imputado an­
tes mesmo que ele possa exercer o 
seu direito de defesa (princípios do 
contraditório e ampla defesa). 

Assim, é preciso lembrar, an­
tes de qua lquer coisa, que sâo se­
res humanos, e que não há pro­
vas concretas de sua culpa. Ser 
preso pode ser uma experiência 
traumática e desumana. A função 
do ju iz é buscar a pacif icação so­
cial da forma menos gravosa, tan ­
to para o imputado quanto para a 
vítima. Se há outras fo rmas de pre­
venir, elas devem ser utilizadas. 

O que se pretende é alerta r 
para a ap l icação do sistema 
ju risdicional, das garantias do im­
putado que vêm sendo fe ridas de 
modo explícito e insistir numa 
ma ior aplicação das medidas 
assecuratórias como forma de res­
sarcimento do dano, evitando as 
prisões preventivas arb it rár ias, 
que não têm nenhum resu ltado 
efetivo. 

4. Conclusão 
As medidas assecuratórias são 

cautelares de natureza real que 
objetivam a repa ração do dano à 
vitima. Visam, principa lmente, evi­
tar decisões injustas, já que so­
mente haverá a reparação se efe­
tivamente for comprovada veraci­
dade da autoria e do próprio 
delito. 

A necessidade de um proces­
so mais garantista decorre da f al ­
ta de ap li cabilidade de princípios 
basilares do processo pena l. O que 
se procurou demonstrar com este 
traba lho foi a necessidade de uma 

o que se pretende é 
alertar para as 

garantias do imputado 
que vêm sendo feridas 

de modo explícito e 
insistir numa maior 

aplicação das medidas 
assecuratórias como 

forma de 
ressarcimento do dano 

maior observância destes princípi ­
os, através da aplicação de medi­
das menos gravosas para o impu­
tado, mas não menos eficazes. E 
ainda, expl icar o que estas medi­
das, sua finalidade, procedimento, 
e como poderâo ser utilizadas para 
substitu ir as prisões provisória. 
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